
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 936213 - SP (2024/0298456-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EDUARDO BENEVIDES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : ANDERSON ALVES MARTINS - SP474024
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA EVIDENCIADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto 
a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
2. Hipótese em que a Corte de origem manteve afastada a minorante, por 
entender que a expressiva quantidade da droga apreendida – 99 porções de 
maconha (86,65kg ) – e o modus operandi do delito são elementos que, 
notadamente, evidenciam a dedicação do agente à atividade criminosa, bem 
como a colaboração com o grupo criminoso. Logo, a modificação desse 
entendimento, a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas, enseja o 
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de 
habeas corpus. Precedentes.
3 . Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA EVIDENCIADA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto 
a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
2. Hipótese em que a Corte de origem manteve afastada a minorante, por 
entender que a expressiva quantidade da droga apreendida – 99 porções de 
maconha (86,65kg ) – e o modus operandi do delito são elementos que, 
notadamente, evidenciam a dedicação do agente à atividade criminosa, bem 
como a colaboração com o grupo criminoso. Logo, a modificação desse 
entendimento, a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas, enseja o 
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de 
habeas corpus. Precedentes.
3 . Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO BENEVIDES DE 
OLIVEIRA contra decisão na qual não conheci do habeas corpus. Contudo, concedi a ordem, 
de ofício, para reduzir a pena-base, restando a pena do paciente definitiva em 5 anos e 10 meses 
de reclusão, mais pagamento de 583 dias-multa, bem como para fixar o regime inicial semiaberto 
para início do cumprimento da sanção penal (e-STJ, fls. 83-88).

Neste agravo regimental, repisa a defesa a necessidade de reconhecimento do redutor 
do tráfico privilegiado.

Aduz que "[n]ão há como se concluir pela dedicação a atividades ilícitas, 
simplesmente a partir do fato de tratar-se de transporte interestadual." (e-STJ, fl. 102)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso ao 
Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a 
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seguir integralmente reproduzidos:
 

"O juiz sentenciante deixou de aplicar a causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006 sob os seguintes fundamentos:
[...]
O Tribunal de origem manteve afastado o tráfico privilegiado nos seguintes termos:
[...]
A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando 
forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem 
a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os Tribunais 
Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das 
demais circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal índice (HC 
401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2017, 
DJe 30/5/2017).
In casu, observa-se que a Corte de origem manteve afastada a minorante, por 
entender que a expressiva quantidade da droga apreendida – 99 porções de 
maconha (86,65kg) – somada às circunstâncias fáticas da prisão do acusado – "
concatenação de esforços para o transporte do narcótico entre Estados da 
Federação, realizado mediante a promessa de pagamento de quantia em 
dinheiro (mídia digital)" – são elementos que, notadamente, evidenciam a dedicação 
do agente à atividade criminosas bem como colaboração com esquema criminoso.
Desse modo, assentado pelas instâncias antecedentes, soberanas na análise dos fatos, 
que o réu é contumaz no comércio espúrio, a modificação desse entendimento – a fim 
de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo 
probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.
A propósito:
[...]
Por outro lado, o regime prisional merece alteração.
Estabelecida a pena em 5 anos e 10 meses de reclusão, sendo tecnicamente primário 
o agente e favoráveis as circunstâncias judiciais, o regime semiaberto é o adequado à 
prevenção e a reparação do delito, nos termos do art. 33 do Código Penal.
Nesse sentido:
[...]
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem de ofício, 
para reduzir a pena-base, restando a pena do paciente definitiva em 5 anos e 10 meses 
de reclusão, mais pagamento de 583 dias-multa, bem como para fixar o regime inicial 
semiaberto para início do cumprimento da sanção penal." (e-STJ, fls. 83-88; sem 
grifos no original)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 936.213 / SP
Número Registro: 2024/0298456-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
132012022 15010240520228260297 21737462022

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDERSON ALVES MARTINS
ADVOGADO : ANDERSON ALVES MARTINS - SP474024
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDUARDO BENEVIDES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO BENEVIDES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : ANDERSON ALVES MARTINS - SP474024
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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